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RESUMO: O presente artigo científico visa exami ­
nar, de forma geral, como normas materiais e pro­
cessuais de Direito Administrativo Sancionador 
integram o regi me jurídico das empresas estatais, 
no direito brasi leiro, nos termos do art. 173, § 1°, 
da Constituição, do Estatuto Jurídico das Em­
presas Estata is (EJEE) (Lei 13303/2016) e demais 
legislações aplicáveis. Objetiva-se apresentar as 
possibilidades e limitações jurídicas no exercício 
de competências administrativas sancionado­
ras, moldadas em sistemas de responsabiliza ­
ção administrativa, que funcionam no âmbito 

ORCID: [https://orcid.org/0000-0001 -5631 -3688]. 
mugrotti@uol.com.br 

DOI: [10.48143/RDAl.27 oliveira] 

Recebido: 06.06.2023 1 Received: June 6", 2023 
Aprovado: 21.08.2023 1 Approved: Aug. 21 '". 2023 

AssTRACT: This scientific article aims to examine, 
in a general way, how material and procedural 
norms of Sanct ioning Administrative Law are 
part of the lega l regime of state-owned com­
panies, in Brazilian law, pursuant to article 173, 
paragraph 1, the Constitution, the Legal Stat­
ute of State-owned Compan ies (EJEE) (La w 
No. 13,303/2016) and other app licable laws. The 
objective is to present the legal possibilities and 
limitations in the exercise of sanctioning ad ­
ministrat ive competences, molded in systems of 
administrative accountability, which work within 
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de empresas estata is, em sua condição de sujei­
tos auxiliares do Estado no cumprimento de sua 
função adm inistrativa, ana lisando-se destaca­
damente os dispositivos do EJEE sobre matéria 
licitatória e contratual. 

PALAVRAS-CHAVE: Direito Administrativo Sancio­
nador Brasileiro de Empresas Estata is - Estatuto 
Jurídico das Empresas Estata is - Lei 13.303/2016 -
Licitação - Contratações de empresas públicas. 

the scope of state-owned companies, in their 
condition of auxiliary subjects of the State in the 
fulfillment of its administrative function, analyz­
ing in particular EJEE provisions on bidding and 
contractual matters. 

KEYWoRos: Brazilian Administrative Sanctioning 
State-owned Compan ies Law - Legal Status of 
State-Owned Companies - Law No. 13,303/2016-
Bidding - Hiring of state-owned companies. 

SuMAR10: 1. In trodução. 2. Dire ito adm inistrativo e empresas estatais. 3. Direito Adminis­
trativo Sa ncionador : delimitação e estruturação em torno da construção de sistemas de 
responsabiliza ção. 4. Direito Administrativo Sa ncionador no atual regime jurídico brasileiro 
de empresas estata is. 5. Sa nções adm inistrativas ap li cáveis a licitantes e contratados por 
empresas estatais. 6. Conclusões. 7. Referências bibliográficas. 

1. INTRODUÇÃO 

O regime 1 jurídico brasileiro das empresas estatais é um desafio para a dogmática 
do Direito Administrativo, não somente pela pluralidade de normas de direito público 
(constitucionais, administrativas, financeiras , tributárias etc.) e de direito privado (ci­
vil, comercial, trabalhista etc.) aplicáveis, mas também pela heterogeneidade de objeto 
de atuação desses entes exercentes de funções administrativas dentro do campo institu­
cional da Administração Pública Indireta. 

Trata-se de desafio em constante renovação. A criação e extinção de empresas esta­
tais está em constante debate (no que se inclui a sua privatização), já que sua justificação 
é demarcada pelas próprias fronteiras da atuação da Administração Pública - e do Es­
tado no domínio econômico-social-, e pelas possibilidades jurídicas vigentes de utili­
zação de figurinos societários, personificados sob o direito privado, na persecução e no 
atingimento de interesses públicos. 

A Constituição atual é divisora de águas, tendo estabelecido diversos princípios e 
regras estruturantes do regime das empresas estatais, e condicionantes das atividades 
por elas exercidas. Desde 1988, a doutrina tem buscado compreender e debater as ba­
ses constitucionais e legais desse segmento relevantíssimo da atividade descentralizada 
na organização administrativa, no cenário do Estado Democrático e na Federação que 
endereçou expressamente princípios constitucionais explícitos e implícitos a nortear e 
limitar a Administração Pública. 
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Impulsionada pela Reforma do Estado, a EC 19/1998 trouxe nova redação ao art. 173, 
§ 1 º,da CF, trazendo a possibilidade de lei federal, com efeito nacional, dispor sobre o 
estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsi­
diárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou 
de prestação de serviços. 

Após quase 18 anos, injustificadamente atrasada e impulsionada por escândalos de 
corrupção na Petrobras (Operação Lava Jato), foi produzida a última significativa altera­
ção institucional, que está sedimentada na Lei 13.303/2016, que dispõe sobre o Estatuto 
Jurídico das Empresas Estatais (doravante, EJEE), em atendimento ao art.173, § 1°, da CE 

Dentro do regime atual, o presente artigo pretende se debruçar sobre o exercício de 
competências administrativas sancionadoras atribuídas por lei a empresas estatais, ou 
seja, sobre a produção de sanções administrativas, elucidando o Direito Administrativo 
Sancionador (doravante, DAS) de Empresas Estatais. 

Vários questionamentos surgem ao aproximar-se deste objeto de estudo, para efeito 
de análise dogmática. Quais as sanções produzidas por empresas estatais que estão sob o 
regime administrativo sancionador? Em quais atividades se vislumbram a atribuição de 
competências sancionadoras? Em quaisquer atividades-meio ou atividades finalísticas? 
Havendo diversidade de potestades sancionadoras na matéria, como compreendê-las 
e classificá-las? Como identificar e tratar da funcionalidade perseguida por modelos 
sancionadores neste campo, na tutela de interesses públicos? Há possibilidade desiste­
matização do tema, mesmo reconhecida a heterogeneidade e complexidade de regime 
jurídico e tipos de atividades desenvolvidas por estatais? Como se aplicam os princípios 
materiais e formais de DAS neste terreno? Uma análise dogmática, com a lente do DAS, 
pode contribuir em esclarecer esses aspectos do direito público. 

Sem pretensão nenhuma de esgotar a abordagem, considera-se adequado nesta pri­
meira abordagem do tema, tratá-lo da seguinte forma. Além da presente Introdução, 
cabe uma abordagem geral sobre o Direito Administrativo e Empresas Estatais. Na se­
quência, merece atenção e delimitação o campo do próprio DAS. Por fim, com as pre­
missas mais relevantes estabelecidas, será alinhavado um panorama geral sobre o DAS 
no regime das estatais, com posterior destaque à atividade licitatória e contratual. Con­
clusões e referências bibliográficas virão ao final. 

2. DIREITO ADMINISTRATIVO E EMPRESAS ESTATAIS 

Relativamente a cada ente federativo, o exercício de função administrativa a cargo da 
Administração Pública pode ocorrer de forma centralizada ou descentralizada. 

Administração centralizada corresponde ao conceito de Administração Direta,2 ori­
ginalmente sedimentado no art. 4°, inc. I, do Dec.-lei 200/1967, pelo qual "se constitui 

2. BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 36. ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2023. p. 131. 
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de atividade econômica em sentido estrito, em regime de prestação de serviços públicos 
(ou outras atividades de tipologia pública). Nesta última segmentação, deve-se inves­
tigar situações em que a estatual atua com exclusividade dentro da atividade, apartan­
do-as daquelas em que não há exclusividade (ou seja, com atuação da empresa estatal e 
outros sujeitos privados na mesma atividade). 

10. Por corte metodológico, o artigo concentrou-se na atividade-meio, relacionada 
a licitações e contratações, em que se reconhece a empresas estatais potestade sanciona­
dora, nos termos dos arts. 83 e 84 do EJEE. 

11. Não se pode concluir pelo distanciamento de sanções de empresas estatais em 
sua atividade licitatória e contratual da órbita do DAS, pela possível qualificação de "re­
lações de sujeição especial'; cuja identificação deve ser norteada por critérios restritivos, 
e, mesmo quando presentes, não a retiram da sua plena submissão à juridicidade impos­
ta pelo Estado Constitucional. 

12. Extrai-se do EJEE o sistema de responsabilização administrativa no Direito Ad­
ministrativo Sancionador de Empresas Estatais a partir de seus componentes (bem ju­
rídicos, ilícitos, sanções e processo). Sua construção normativa deve ser conduzida pela 
interpretação sistemática de: (i) normas constitucionais; (ii) normas da Lei 13.303/2021 
(EJEE); (iii) normas constantes de lei autorizativas específicas; (iv) normas gerais nacio­
nais, destaque a ser dado à nova LGLC (Lei 14.133/2021); (v) normas da Lei 9.784/1999; 
(vi) normas da LINDB, que demonstrem em rigor conteúdo processual; (vii) normas 
do Código de Processo Civil; e (viii) normas infralegais, regulamentares ou infra regu­
lamentares, aprovadas na órbita do ente governamental. 

13. A Constituição não autoriza interpretação que isole o EJEE (art. 173) do vasto 
conjunto de normas gerais regentes de processos administrativos, com fulcro no art. 22, 
XXVII e art. 31, XXI; em vigor, o EJEE (art. 28) e a nova LGLC (art. 1°, § 1°) criaram um 
mito de separação de regimes, que não tem fundamentação constitucional, o que é cons­
tatado no DAS aplicável na matéria licitatória e contratual. 
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